
PARECER N.°                        , 2015

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N°. 911, DE 2015

De autoria da nobre Deputada Marta Costa, o projeto em epígrafe regulamenta a publicidade, dirigida a crianças, de alimentos e bebidas podres em nutrientes e com alto teor de açúcar, gorduras saturadas ou sódio.


Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 54ª a 58ª Sessões Ordinárias, de 08 a 12/06/15, não recebendo emendas ou substitutivos.


Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1º do artigo 31 do Regimento Interno da Casa.

É verdade que a propositura trata também da proteção e defesa da saúde e da proteção à infância, que são matérias inseridas no rol de competências concorrentes dos entes federativos (exceto Municípios), conforme disposto no artigo 24 da Constituição Federal. 
 
É preciso pontuar, entretanto, que a essência do presente projeto recai sobre o tema publicidade, já que, mesmo visando à proteção do público infantil, a proposta trata pormenorizadamente da publicidade de determinados alimentos, estabelecendo condições, restrições de horários, penalidades etc. Com isso, não se pode desviar da conclusão de que a propositura invade competências privativas da União, a saber:
 
Artigo 22. Compete privativamente à União legislar sobre:
(...)
XXIX – propaganda comercial.
 
Para colaborar com a didática do raciocínio apresentado acima, convém mencionar trecho do veto total ao Projeto de Lei n.º 193, de 2008, cujo objeto era muito similar ao texto da propositura ora sob análise, no qual o Governador do Estado registrou que:
 
“A intervenção estatal para regular, mediante lei, a publicidade que se caracterize como potencialmente lesiva a crianças e adolescentes constitui tema que se reveste de evidente magnitude.
 
Tal é a relevância do assunto, que a família, a sociedade e o Estado, por expressa determinação da Constituição da República, são agentes corresponsáveis para que sejam assegurados à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, entre outros direitos fundamentais, o direito à vida, à saúde e à alimentação (artigo 227).
 
No caso da propositura em exame, em que o objetivo perseguido é o de disciplinar, por lei, provinda do Poder Legislativo do Estado, a publicidade sobre alimentos voltada ao público infantil e adolescente, é necessário ter presente que a intervenção estatal nesse tema, sob essa forma, condiciona-se à observância das precisas normas e diretrizes traçadas pela Constituição Federal. 
 
O projeto, a despeito dos méritos de que se reveste, coloca-se em frontal colisão com os preceitos constitucionais que regem a matéria.
 
De fato, o texto aprovado tem, segundo resulta dos próprios termos em que está calcado, o nítido objetivo de disciplinar a publicidade sobre alimentos e bebidas destinada a crianças e adolescentes, entendida como tal qualquer forma de veiculação do produto ou marca, ostensiva ou implícita, em programas dirigidos ao público infantil.
 
Nessa perspectiva, evidenciado está que a proposta legislativa versa sobre tema inerente à propaganda comercial, que se inscreve, em todos os seus aspectos, no campo da atribuição legiferante privativa da União, de acordo com a partilha de competências adotada pela ordem jurídica superior (Constituição Federal, artigo 22, inciso XXIX).”
 
Diante do exposto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei nº 911, de 2015.
Sala das Comissões, em
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